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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 266/2009
RELATÓRIO:
De iniciativa do Vereador Joel Garcia, o projeto de lei em tela autoriza o Poder Executivo Municipal (administração direta e indireta) a destinar seu lixo eletroeletrônico para a Associação de Recicladores de Lixo Eletro-Eletrônico (E-LIXO), com sede e foro neste Município.

Para os fins deste projeto de lei, entende-se como lixo eletroeletrônico: monitores, televisores, computadores, celulares, telefones, fax, impressoras, centrais telefônicas, dvds, vídeocassete, CD player, rádios, ferro de passar, liquidificador, MP3 e outros, forno de micro-ondas e produtos similares, e todo e qualquer equipamento que possua placa eletrônica.
O proponente, em sua justificativa ao projeto, argumenta: 

"O Município de Londrina tem grande quantidade de sucata de eletroeletrônico sem ter local definido para seu descarte.
Entretanto, temos uma ONG que vem fazendo o trabalho de coleta, dando destino com certificação a todos os equipamentos, restaurando as peças e montando outros equipamentos para doações a entidades sociais, sendo aproveitado 100% de todo o lixo eletrônico.”
PARECER TÉCNICO:
Por meio da Lei no 10.706, de 20 de maio de 2009, a Associação de Recicladores de Lixo Eletro-Eletrônico (E-LIXO), localizada na Rua Ermelindo Leão, 385, Parque Bom Retiro, foi declarada de utilidade pública no Município de Londrina.
A entidade, de acordo com o previsto em seu estatuto social, se propõe, dentre outras atribuições, a:

I – reintegrar ao mercado de trabalho os que de forma individual ou coletiva dele foram excluídos, coordenando, incentivando e efetivando a coleta, o recebimento e a compra de resíduos sólidos recicláveis; a venda da produção do trabalho associado nas áreas de coleta, separação, valorização, reciclagem ecológica;

II – desenvolver atividades educativas, de crescimento do espírito de preservação do meio ambiente e de implantação de modelos de desenvolvimento ecologicamente sustentáveis junto aos associados e à comunidade londrinense;

III – incentivar e promover a organização da comunidade londrinense para a separação do lixo, favorecendo a coleta seletiva de materiais;
IV – desenvolver sistematicamente programa de formação e educação associativista autogestionária, contribuindo para a capacitação de seus membros;

V – contribuir e administrar bens de uso e consumo para benefício de todos os associados;

VI – contratar serviços para seus associados em condições de trabalho dígnas e preços convenientes.

De acordo com o relatório de atividades anexado à Lei no 10.706, de 20 de maio de 2009, a ONG E-LIXO, criada em março de 2008, coletou 40 toneladas de materiais eletroeletrônico; procedeu à doação de equipamentos, a título de inclusão digital, para escolas e pessoas físicas; procedeu à doação de equipamentos para instituições de caráter filantrópico; e realizou campanha informativa, por meio de rádio, televisão, jornais e internet, para a divulgação do trabalho realizado pela instituição.
O lixo eletroeletrônico surgiu com a evolução tecnológica e a atualização periódica de equipamentos, como computadores e telefones celulares.

Apesar do ritmo de crescimento da venda de eletrônicos, contudo, não há uma legislação nacional que estabeleça o destino correto para a sucata digital ou que responsabilize os fabricantes pelo seu descarte. A única regulamentação vigente que trata do lixo eletrônico é a Resolução no 401, de 4 de novembro de 2008, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que estabelece limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado. 

Se descartar um único computador sem utilidade pode ser um problema para uma pessoa comum, a dor de cabeça é ainda maior quando olhamos para as empresas que geram quantidades muito mais significativas de lixo eletrônico - especialmente aquelas que atuam no ramo.

Resíduos eletrônicos ou lixo eletrônico, descartados em lixões, constituem-se em sério risco para o ambiente, pois possuem em sua composição metais pesados altamente tóxicos, tais como mercúrio, cádmio, berilio e chumbo.
A contaminação por estes elementos pode ser pelo contato direto, no caso de pessoas que manipulam diretamente as placas eletrônicas e outros componentes perigosos dos eletrônicos nos lixões a céu aberto.

Mas também pode acontecer de forma acidental. Quando um eletrônico é jogado em lixo comum e vai para em um aterro sanitário, há grandes possibilidades de que os componentes tóxicos contaminem o solo e cheguem até os lençóis freáticos, afetando também a água, que pode ser usada para irrigação, para dar de beber ao gado e dessa forma, seja pela carne ou pelos alimentos, esses elementos podem chegar até o homem.


Embora os fabricantes estejam sendo pressionados a eliminar ou pelo menos reduzir o uso destes componentes nos produtos, os equipamentos mais antigos, que estão indo parar no lixo hoje, contém muitas destas substâncias nocivas à saúde humana e ao ambiente.
Assim, a destinação do lixo eletrônico do Poder Executivo Municipal (administração direta e indireta) para a Associação de Recicladores de Lixo Eletro-Eletrônico (E-LIXO), para reaproveitamento de peças e montagem de outros equipamentos para posterior doação a entidades assistenciais, é proposta que contribui para a promoção da inclusão digital e para a preservação do ambiente ecologicamente equilibrado.

Observamos entretanto que, não obstante o mérito da proposta, compete privativamente ao Prefeito, nos termos do artigo 49, inciso VII,  dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, na forma da lei.

No entanto, em que pese o vício de iniciativa apontado, compete à Comissão, em seu Voto, definir a acolhida do projeto em análise nos moldes propostos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 13 de outubro de 2009.

Assessoria Técnico-Legislativa/mags

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI No 266/2009

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, esta Comissão decidiu por emitir voto favorável ao Projeto de Lei no 266/2009, que autoriza o Poder Executivo a destinar seu lixo eletrônico para a Associação de Recicladores de Lixo Eletro-Eletrônico (E-LIXO), com sede e foro neste Município.
SALA DAS SESSÕES, aos 03 de novembro de 2009.
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